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RESUMO

Sabe-se que todos os sujeitos nasceram em uma estrutura social, e necessitam dos processos
socializadores para o desenvolvimento de comportamentos socialmente aceitos e aprendizado da
cultura vigente. Assim, a imposição de uma sociedade cisheteronormativa tem início desde a
socialização primária, designando comportamentos considerados apropriados de acordo com
gênero dos sujeitos, sendo a instituição escolar perpetuadora de tal discurso, favorecendo a
exclusão de corpos desviantes do padrão normativo. Portanto, o presente estudo partiu do
questionamento: Qual o papel da escola na perpetuação dos papéis de gênero e exclusão de
crianças queer? Objetivou-se analisar os impactos nocivos da instituição escolar a partir de
violências simbólicas contra crianças que fogem ao padrão. Tendo como objetivos específicos:
investigar os impactos negativos de uma educação punitiva quanto a corpos desviantes e
examinar a formação dos sujeitos enquanto pertencentes à comunidade LGBTQIAPN+ durante
a infância. Para isso, a pesquisa foi dividida nas seguintes etapas: 1) discorrer acerca da
estrutura escolar e seu papel impositivo; 2) comentar sobre a Teoria Queer e infância; 3)
salientar as diferentes formas de exclusão sofridas por crianças desviantes do padrão
(cis)heteronormativo nas escolas. Em vista disso, o presente trabalho trata-se de uma pesquisa
qualitativa, exploratória realizada por meio da técnica de revisão bibliográfica. Recorreu-se às
bases de dados do Google Acadêmico e Scientific Electronic Library Online (Scielo), por meio
dos descritores “crianças”, “queer”, “infância”, “educação”, “escola”. Os artigos acessados
revelam que a supressão contra sujeitos deslocados do padrão esperado durante a infância pode
resultar na propagação de discursos lgbtfóbicos na tentativa de padronizar os alunos de acordo
com a imposição de binarismos, classificando comportamentos desviantes como algo a ser
corrigido, além de ocasionais evasões escolares e impactos psicológicos na vida dessas pessoas.
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INTRODUÇÃO

A biologização do social é definida por Pierre Bourdieu (2007), como as

imposições que ocorrem durante o processo de socialização voltadas ao gênero (órgão

genital), que determinam comportamentos aceitáveis e socialmente aceitos conforme o

gênero dos sujeitos. Assim, Berger e Luckmann (1999), nos relatam os conceitos de

socialização: a primária, que consiste nos primeiros aprendizados que o sujeito

experimenta na infância, proveniente do meio familiar; e a secundária é a que introduz o

sujeito já socializado em outros setores da sociedade, como a escola, por exemplo.

Por conseguinte, todas as pessoas nasceram em uma estrutura social, e

necessitam dos processos socializadores para a inserção na cultura, aprendendo normas

sociais básicas, linguagem, valores e comportamentos necessários para sua participação

em sociedade, dentre estes, a imposição de papéis de gênero. O presente trabalho terá

enfoque na socialização secundária no âmbito escolar, e sua perpetuação do ideal de

comportamento de acordo com o gênero, e sua cultura que favorece a exclusão de

corpos desviantes do padrão normativo.

Diante disso, uma grande quantidade de imposições sociais são definidas

conforme o gênero, desde profissões, atribuições familiares, ou até mesmo a forma de

se expressar, andar, dançar e gostos pessoais (Barbosa e Araújo, 2020). Assim, a

padronização de comportamentos socialmente aceitos são perpetuados desde a

socialização primária em âmbito familiar, onde a família compra brinquedos e roupas

enquadrados em determinado gênero, até na socialização secundária em âmbito escolar,

na qual as crianças passam grande parte de suas vidas, e onde constroem parte de suas

identidades, e segue a lógica binária e heteronormativa, favorecendo a exclusão dos

corpos que não se enquadram no padrão esperado (Santana, 2022).

As escolas possuem o papel social não apenas de ensino formal, como também

de ensino dos conhecimentos sociais, bem como comportamentos aceitos e propagação

de ideias da classe dominante. Andrade e Souza (2020), fazem uma análise da visão do

filósofo Louis Althusser, que destaca a escola como “principal mecanismo utilizado

pela classe dominante, no processo de manutenção e reprodução do status social,

promovendo sua hegemonia” (Andrade e Souza, 2020, p. 2). Se trouxermos uma visão

voltada às imposições de gênero, nota-se a perpetuação de uma ideia que é fruto da

sociedade machista e patriarcal, visto que gênero é reconhecido nessas instituições



apenas como masculino e feminino, e os desviantes são vítimas das mais diversas

opressões e violências socialmente aceitas.

Portanto, o seguinte artigo partiu do questionamento: Qual o papel da escola na

perpetuação dos papéis de gênero e exclusão de crianças queer? Objetivou-se analisar

os impactos nocivos da instituição escolar a partir de violências simbólicas contra

crianças que fogem ao padrão. Tendo como objetivos específicos: investigar os

impactos negativos de uma educação punitiva quanto a corpos desviantes e examinar a

formação dos sujeitos enquanto pertencentes à comunidade LGBTQIAPN+ durante a

infância. Para isso, a pesquisa foi dividida nas seguintes etapas: 1) discorrer acerca da

estrutura escolar e seu papel impositivo; 2) compreender sobre a Teoria Queer e

infância; 3) interpretar as diferentes formas de exclusão sofridas por crianças desviantes

do padrão (cis)heteronormativo nas escolas.

METODOLOGIA

O presente artigo utiliza-se de uma abordagem qualitativa, com o fito de melhor

compreensão do poder coercitivo sobre os papéis de gênero nas escolas. Para coleta de

dados, foi utilizada a técnica de revisão bibliográfica, a fim relacionar conhecimentos

da literatura científica voltada ao tema da educação e seus impactos nas crianças queer.

Nesse conseguinte, a fim de reunir publicações disponíveis em bases de dados

eletrônicas e bibliotecas digitais acerca do papel da escola na manutenção e perpetuação

da cisheteronormatividade, foram elencadas as plataformas: Google Acadêmico e

SciELO (Scientific Electronic Library Online) através dos descritores: “Criança

Queer”, “Educação”, “Violência Simbólica”, “Papéis de Gênero”, “Binarismos”

articulados de diversas formas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O Papel da Escola na Perpetuação dos Papéis de Gênero

As escolas, bem como demais instituições, necessitam de regras para seu pleno

funcionamento. Entretanto, essa instituição carrega consigo a responsabilidade de

formação de identidade das crianças, exercendo seu poder disciplinar como parcela

significativa na formação de subjetividades e imposição de regras sociais. Assim, a

transmissão de saberes vai para além dos conhecimentos de praxe dos currículos



escolares, visto que também são ensinados os valores vigentes na cultura (Santana e

Gomes, 2022). Dentre esses valores, destaca-se o reforço aos papéis de gênero

socialmente aceitos, que são impostos e devem ser reproduzidos, e esse processo,

muitas vezes invisível, resulta na conformação de corpos e mentes às expectativas

sociais predominantes.

De acordo com Foucault (1987), a escola é caracterizada como um local de

interação onde as relações de poder influenciam a produção do saber. Diante disso, “não

há relação de poder sem constituição correlata de um campo de saber, nem saber que

não suponha e não constitua ao mesmo tempo relações de poder.” (Idem, 1987, p. 30),

ou seja, as instituições escolares correspondem a mecanismos de reprodução do poder

que não é apenas repressivo, como produtivo, que visam moldar as mentes dos alunos

por práticas disciplinares em prol da formação e correção.

Conforme Felipe (2008), a construção das identidades de gênero e sexuais ocorre

de maneira gradual e quase imperceptível, e seus efeitos são observáveis em diversos

aspectos do cotidiano escolar. Isso inclui as falas das crianças e dos professores, as

interações familiares e as atividades propostas em sala de aula. Além disso, essa

construção é evidenciada tanto nos incentivos ou proibições de certos comportamentos,

quanto nos silêncios que permeiam determinados temas, nos modos de olhar e sentir as

situações e nas sanções que reforçam ou reprimem certas condutas. Assim, as normas

sociais relacionadas ao gênero e à sexualidade são constantemente reproduzidas de

maneira sutil, moldando a compreensão e o comportamento dos indivíduos dentro

desses espaços.

Gonzalez (1982) denuncia a ausência sistemática de reconhecimento das

contribuições das classes populares, das mulheres, dos negros e dos povos indígenas na

história e cultura do Brasil, tanto nas escolas quanto nos materiais didáticos. Ele

argumenta que esses grupos são frequentemente mencionados de maneira superficial e

folclórica, o que acaba obscurecendo o papel significativo que tiveram na construção do

país. Essa abordagem distorcida reforça a falsa percepção de que apenas homens

privilegiados, social e economicamente, foram responsáveis pelo progresso da nação.

Essa narrativa não é apenas uma omissão casual, mas uma forma de perpetuar sistemas

de opressão, como o sexismo, racismo e elitismo, que desvalorizam as contribuições

desses grupos.

A inclusão dos estudos de gênero na educação básica pretende não apenas garantir

a livre expressão de gênero, mas também promover a equidade de direitos ao longo do



tempo, considerando as diferenças entre identidades e papéis de gênero. Essa proposta

busca desmontar os valores patriarcais que sustentam as desigualdades entre homens e

mulheres e entre atividades rotuladas como masculinas e femininas. Com o apoio de

práticas pedagógicas, a educação teria o papel de ampliar a compreensão sobre

profissões, funções sociais, direitos sobre o próprio corpo e o exercício da cidadania,

tratando essas questões como aspectos subjetivos, e não meramente como fatores que

determinam posições sociais, políticas e econômicas. Segundo Barreiro e Martins

(2016), esse processo contribuiria para desmantelar, gradualmente, essas desigualdades.

Forlanetto et al. (2019) argumentam que a sexualidade é um aspecto central da

identidade dos indivíduos desde a infância, o que atribui à escola um papel fundamental

na formação e garantia de direitos. Eles enfatizam que a instituição escolar é vista como

um local privilegiado para a criação e aplicação de políticas e projetos que assegurem os

direitos reprodutivos e sexuais dos alunos. Essa abordagem não apenas reconhece a

importância da sexualidade como parte constitutiva do ser humano, mas também

ressalta a responsabilidade da escola em proporcionar um ambiente educativo onde

esses direitos sejam respeitados e promovidos, contribuindo para o desenvolvimento

integral dos estudantes e para a construção de uma sociedade mais equitativa.

Em síntese, o papel da escola na formação das identidades de gênero e na

perpetuação de papéis sociais é complexo e multifacetado. As instituições educacionais

não apenas transmitem conhecimentos acadêmicos, mas também refletem e reforçam

normas culturais que moldam a subjetividade dos alunos. Por meio de práticas

pedagógicas e da interação cotidiana, a escola tem o poder de reproduzir desigualdades

de gênero, frequentemente de forma invisível. Entretanto, ao reconhecer essa

responsabilidade, há também a possibilidade de transformação. A inclusão de estudos

de gênero e a promoção de uma educação que respeite e valorize as diversas identidades

são passos fundamentais para desmantelar as estruturas de opressão presentes na

sociedade. Ao fazer isso, a escola pode se tornar um espaço de empoderamento e

equidade, contribuindo para a formação de cidadãos críticos e conscientes de seus

direitos, essenciais para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva.

Teoria Queer e Infância: Desafios na Construção de Identidades

É fundamental entender o conceito de 'Queer' para começar a explorar a Teoria

Queer e seu processo de desenvolvimento ao longo do tempo. Previamente tido como

pejorativo, que fazia referência a algo estranho, excêntrico e incomum, o termo foi



ressignificado com a intenção de subverter seu significado original e posicionar-se

contra a imposição de normas (Louro, 2001). Válido salientar, ainda, que a teoria queer

é multifacetada no que concerne seus significados, mas tem como princípio o

questionamento de identidades limitadas ao binarismo e demais convenções sociais,

dessa forma, ela propõe a valorização das possibilidades de existir para além dos dois

gêneros.

Judith Butler (2018), uma das principais representantes dessa teoria, apresenta a

questão do gênero como uma construção e propõe a teoria da performatividade de

gênero para explicar como os papéis de gênero são mantidos e perpetuados. Ela

argumenta que o gênero é constituído por uma série de atos repetidos que, ao longo do

tempo, criam a naturalização de uma identidade fixa, consolidando as normas de gênero

como se fossem verdades (Pombo, 2017). Tais atos performáticos são percebidos em

cada processo de socialização, de acordo com Bento (2011, p. 2): “Quando o sexo da

criança é revelado, o que era uma abstração passa a ter concretude. O feto já não é feto,

é um menino ou uma menina. Essa revelação evoca um conjunto de expectativas e

suposições em torno de um corpo que ainda é uma promessa.” Ou seja, antes de o

sujeito se constituir, ele é inserido em uma sociedade que utiliza diversos elementos

para classificar seus comportamentos e atribuir sua existência a determinados papéis, os

quais são definidos pelas normas de gênero.

Concomitante a isso, as instituições de poder, como a escola, desempenham um

papel fundamental na manutenção dessas normas, funcionando como mais um espaço

performativo dos papéis de gênero. Por meio da socialização secundária, elas

introduzem expectativas e regras sobre como se espera que o indivíduo aja ou se

comporte, reforçando as normas de gênero e suas hierarquias. Segundo Oliveira et. al.

(2017) os processos de socialização são fundamentais para moldar as condições em que

se forma a identidade de cada indivíduo, o processo de socialização primária irá se

caracterizar pelo primeiro contato do sujeito com o mundo no ambiente familiar, onde

ele irá ser submetido às regras e aos valores sociais estabelecidos pela sua família,

construindo as bases da sua identidade no processo. Na socialização secundária, o

sujeito tem contato com novas regras e passa a adaptar-se aos novos contextos a ele

apresentados, de modo a redefinir e ajustar sua identidade para se adaptar às demandas

desses ambientes (Idem, 2017).



O Não-Lugar das Crianças Queer no Ambiente Escolar

Segundo o Diário Oficial da União, a Lei n.º 8.069/1990 define a proteção integral

da criança e do adolescente, inclusive em ambientes educacionais (Brasil, 1990). Nesse

sentido, a instituição escolar é responsável por garantir o bem-estar da criança em todos

os aspectos, promovendo um espaço colaborativo e sem violência. Segundo Bento

(2011), as diferenças entre os sujeitos de um grupo homogêneo que age conforme os

valores hegemônicos, e um grupo composto pelos sujeitos que não se encaixam na

norma são estabelecidas anteriormente no cenário social, dessa forma, entende-se que

um possível caminho dentro das escolas seria pensar para além das diferenças, ele

afirma então:
Portanto, não se trata de “saber conviver”, mas considerar que a humanidade
se organiza e se estrutura na e pela diferença. Se tivermos essa premissa
evidente, talvez possamos inverter a lógica: não se trata de identificar “o
estranho” como “o diferente”, mas de pensar que estranho é ser igual e na
intensa e reiterada violência despendida para se produzir o hegemônico
transfigurado em uma igualdade natural (Bento, 2011, p. 8).

No entanto, segundo pesquisas realizadas na 9° parada do orgulho LGBTQIAPN+

(Carrara e Ramos, 2004), o percentual de discriminação vivenciada pelos sujeitos no

âmbito escolar fica atrás apenas dos ambientes em que a discriminação é mais evidente,

no caso, a família e amigos, totalizando 26.8% dos entrevistados. É imprescindível

acrescentar que o percentual cresce à medida que a faixa etária diminui, revelando, por

exemplo, uma quantidade alarmante de 40.4% dos adolescentes entre 15 e 18 anos que

sofrem com a discriminação dentro das escolas, seja por professores ou colegas (Idem,

2004). Essa realidade reflete na prática que muitas escolas ainda são palco de diversas

formas de discriminação, o que compromete o desenvolvimento saudável e seguro dos

alunos em sua totalidade.

O antropólogo francês Marc Augé, traz o conceito de Não-Lugar para espaços

como aeroportos, rodoviárias, estradas, shopping centers e hotéis, onde as interações

humanas são breves e não há sentimento de pertencimento com o espaço em si,

contrariando o conceito do autor de Lugar, que possui identidade, relações e história

(Idem, 1994). No espaço escolar, onde os papéis de gênero são mantidos e incentivados,

as crianças que não pertencem ou performam um dos dois gêneros aceitos consoante ao

que sociedade impõe caminham em direção a um não-lugar dentro da instituição. Uma

vez que esse espaço responde a uma maioria que está alheia a existências para além das

representações cisheteronormativas, estas crianças se veem isoladas, sem um espaço de

validação e reconhecimento de suas identidades. Esse não-lugar se manifesta não apenas



em exclusões simbólicas, mas também em práticas de silenciamento e coerção, que

dificultam o desenvolvimento de uma identidade integral e livre.

A criação de um espaço verdadeiramente inclusivo exigiria, portanto, a

desconstrução das lógicas normativas que moldam o ambiente escolar. Para crianças

queer, a ausência de um lugar de pertencimento gera efeitos profundos em sua formação

subjetiva, uma vez que as escolas, ao invés de celebrar a diversidade, continuam a

reproduzir estruturas que reforçam a marginalização. Essa marginalização se reflete

tanto nas dinâmicas interpessoais quanto nas práticas institucionais, perpetuando as

mais diversas violências, que prosseguem como inerentes ao processo de criação da

hegemonia. Assim, o ambiente escolar não apenas exclui essas crianças, mas também

limita a possibilidade de uma convivência baseada no respeito e na dignidade humana.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste estudo, foi possível evidenciar o papel coercitivo que as escolas

desempenham na construção e manutenção de normas de gênero, perpetuando uma

lógica binária e cisheteronormativa que marginaliza e exclui crianças queer. Desde a

socialização primária, que ocorre no ambiente familiar, até a socialização secundária,

vivenciada nas escolas, as crianças são inseridas em estruturas que limitam sua

expressão e identidade, conforme os padrões culturais e sociais dominantes. Nesse

contexto, a instituição escolar opera como um mecanismo que reforça estereótipos de

gênero, estabelecendo comportamentos esperados e punindo, de forma explícita ou

implícita, qualquer desvio dessas normas.

A pesquisa mostrou que o ambiente escolar, ao padronizar papéis de gênero,

reforça a exclusão de crianças que não se enquadram nas expectativas normativas. Essas

crianças, frequentemente identificadas como "desviantes" por não seguirem os padrões

tradicionais de masculinidade ou feminilidade, tornam-se alvos de violências simbólicas

e, muitas vezes, de discriminação explícita. Esse processo de exclusão tem efeitos

profundos, não apenas no desenvolvimento pessoal e psicológico das crianças, mas

também em seu desempenho acadêmico e na sua relação com o ambiente escolar,

resultando em altos índices de evasão escolar e comprometimento de sua saúde mental.

A partir dessas constatações, é possível afirmar que a escola, ao invés de ser um

espaço de acolhimento e formação para todos, ainda atua como um local de reforço das

desigualdades e opressões de gênero, o que dificulta o desenvolvimento pleno de



crianças queer. A invisibilidade e a discriminação enfrentadas por essas crianças são

reflexos de uma estrutura educacional que não promove a diversidade, mas que, ao

contrário, reitera padrões excludentes, relegando as crianças queer a um "não-lugar",

onde suas identidades são constantemente negadas ou patologizadas.

Diante desse cenário, fica evidente a necessidade de repensar e reformular as

práticas pedagógicas e políticas educacionais. A inclusão de debates sobre gênero e

sexualidade no currículo escolar, bem como a formação de professores para lidar de

maneira respeitosa e inclusiva com a diversidade, são medidas urgentes e essenciais. O

reconhecimento e a valorização das diversas formas de existir, para além dos binarismos

de gênero, devem ser objetivos centrais de uma educação que vise o bem-estar e a

inclusão de todos os alunos.
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